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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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28 - São vias parenterais utilizada para a administração de me-
dicamentos e imunobiológicos, EXCETO: 

(A)Sublingual. 
(B) Intramuscular.
(C) Intradérmica.
(D) Subcutânea.

29 - (PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO-MA- TÉCNI-
CO EM ENFERMAGEM- INST. MACHADO DE ASSIS- 2018). Analise 
as afirmativas abaixo sobre o Aleitamento materno

I. O aleitamento materno deve ser exclusivo até os seis meses 
de vida. Isso significa que, até completar essa idade, o bebê deve 
receber somente o leite materno, não deve ser oferecida qualquer 
outro tipo de comida ou bebida, nem mesmo água ou chá.

II. O leite materno contém todos os nutrientes essenciais para 
o crescimento e o desenvolvimento ótimos da criança pequena, 
além de ser mais bem digerido, quando comparado com leites de 
outras espécies. 

III. O leite do início da mamada é mais rico em energia (calo-
rias) e sacia melhor a criança. 

O número de afirmativas INCORRETAS corresponde a:
(A) Zero.
(B) Uma.
(C) Duas.
(D) Três.

30 - (PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO-MA- TÉCNI-
CO EM ENFERMAGEM- INST. MACHADO DE ASSIS- 2018) No Brasil, 
o Programa Nacional de Imunização (PNI) se destaca por ser um dos 
melhores programas de imunização do mundo, atuando na preven-
ção e na erradicação de várias doenças. São doenças que podem 
ser prevenidas através da vacinação, EXCETO: 

(A) Hanseníase.
(B) Rubéola.
(C) Tuberculose.
(D) Coqueluche. 

GABARITO

1 E

2 B

3 B

4 D

5 C

6 E

7 E

8 B

9 C

10 D

11 E

12 E

13 D

14 E

15 E

16 C

17 B

18 A

19 D

20 E

21 B

22 C

23 A

24 A

25 B

26 C

27 B

28 A

29 B

30 A

ANOTAÇÕES
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25 - Inserir um projeto continuado de contação de histórias e 
apresentações artísticas dentro de unidades escolares;

26 - Promover a parceria com sindicatos de atividades artísticas 
para proporcionar bancas de acesso à formalização de seus respec-
tivos registros na cidade;

27 – Melhorar o plano de estratégias midiáticas para a divul-
gação de oficinas, de espetáculos e de ações culturais, descentra-
lizando tais estratégias para além das mídias sociais, realizando a 
divulgação nos bairros, inserindo o público jovem e o público idoso.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

28 - A execução do Plano Municipal de Políticas Públicas para 
a Cultura será implementada de forma gradativa, continua e trans-
versal, e as despesas com a sua execução ocorrerão por conta das 
dotações orçamentárias das secretarias afins, suplementadas, se 
necessário e conforme a legislação em vigor;

29 - A execução de obras de investimentos serão objeto de su-
cessão nas plenárias anuais do Orçamento Participativo.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 28 (vinte e oito) 
dias do mês de março do ano de 2018 (dois mil e dezoito).

LEI N.º 9.262/2018 – PLANO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA 
O COMBATE À DISCRIMINAÇÃO E AO RACISMO

LEI MUNICIPAL Nº 9.262, DE 9 DE MAIO DE 2018
Autógrafo nº 112/18 – Projeto de Lei n° 123/18

Institui o Plano Municipal de Políticas Públicas para o Combate 
à Discriminação e ao Racismo dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no 
exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou 
a Câmara Municipal, em sessões ordinárias de 8 (oito) de maio de 
2018, promulga a seguinte Lei:

Art. 1°  Fica instituído o Plano Municipal de Políticas Públicas 
para o Combate à Discriminação e ao Racismo, composto por 22 
(vinte e duas) diretrizes, para o período compreendido entre os 
anos de 2018 e 2021, a partir dos encaminhamentos propostos pela 
Conferência Municipal de Combate à Discriminação e ao Racismo, 
conforme anexo I que é parte integrante da presente Lei.

Parágrafo único.  O Plano Municipal de Políticas Públicas para 
o Combate à Discriminação e ao Racismo poderá ser atualizado ou 
alterado mediante nova Conferência Municipal de Combate à Dis-
criminação e ao Racismo.

Art. 2°  As diretrizes e resoluções da Conferência Municipal de 
Combate à Discriminação e ao Racismo poderão, ainda, ser mate-
rializadas nos planos municipais das áreas afins relacionadas, con-
forme deliberação dos Conselhos deliberativos das áreas/secreta-
rias e também serão compatibilizados com os demais instrumentos 
de planejamento municipal, dentre eles, o Plano Plurianual (PPA) e, 
em especial, a Lei Orçamentária Anual (LOA).

Art. 3°  A execução do Plano Municipal de Políticas Públicas 
para o Combate à Discriminação e ao Racismo será realizada de for-
ma gradativa, contínua e transversal, sob a articulação da Secretaria 

Municipal de Planejamento e Participação Popular, e as despesas 
com a sua execução ocorrerão por conta das dotações orçamentá-
rias das secretarias afins, suplementadas, se necessário, e conforme 
a legislação em vigor.

Art. 4°  A execução de despesas de investimentos, relacionadas 
às diretrizes ora propostas, será objeto de discussão nas plenárias 
anuais do Orçamento Participativo.

Art. 5°  Esta Lei será regulamentada, no que couber, por ato 
próprio do Chefe do Poder Executivo.

Art. 6°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 9 (nove) dias do 
mês de maio do ano de 2018 (dois mil e dezoito).

ANEXO I
DIRETRIZES/RESOLUÇÕES DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 

COMBATE À DISCRIMINAÇÃO E AO RACISMO

CAPÍTULO I
CULTURA

1 – Utilização das unidades educacionais municipais e outros 
equipamentos municipais para a realização das oficinas culturais e 
projetos sociais;

2 – Realizar mapeamento das demandas culturais em todos os 
bairros e assentamentos da cidade para que a cultura afro-brasileira 
possa ser trabalhada de acordo com a demanda, por meio de pro-
jeto sociais culturais;

3 – Ofertar cursos de formação na temática das relações étni-
co-raciais para a população em geral;

4 – Regulamentar que 50% (cinquenta por cento) das pessoas 
representadas em ações publicitárias financiadas pelo Poder Públi-
co municipal sejam negras;

5 – Realizar editais próprios para garantir que haja projetos so-
ciais culturais específicos voltados para a população negra em situ-
ação de vulnerabilidade: mulheres, pessoas em privação de liber-
dade ou cumprindo medida socioeducativa, população em situação 
de rua, pessoas com deficiência, população LGBTQIA+, crianças, 
jovens e idosos. Estes editais devem ser acompanhados pelos con-
selhos de cada especificidade.

CAPÍTULO II
EDUCAÇÃO

6 – Suporte de grupos especializados (NUPE, NEAB, Ação Edu-
cativa ou outros) para a avaliação e escolha do material didático a 
ser adotado pela rede municipal de educação;

7 – Formação permanente, em serviço, para a educação das 
relações étnico-raciais para todos os profissionais da educação 
(merendeiros, equipe de apoio: administrativo, limpeza e portaria, 
professores, agentes educacionais, monitores, equipe gestora das 
escolas e secretaria municipal educação);

8 – Garantir que o projeto político-pedagógico das escolas mu-
nicipais contemplem ações desenvolvidas ao longo do ano letivo 
que culminem na realização um seminário anual para ERER a ser 
organizado pela CEPRIR e CEDH no qual serão divulgadas boas prá-
ticas pedagógicas e de gestão envolvendo agentes educacionais, 
professores, supervisores, professores coordenadores e formado-
res e diretores de escola, bem como a premiação de estudantes 
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O valor do repasse mensal dos recursos para o custeio das Uni-
dades Básicas de Saúde Fluviais será publicado em portaria especí-
fica. Assim como, os critérios mínimos para o custeio das Unidades 
preexistentes ao Programa de Construção de Unidades Básicas de 
Saúde Fluviais.

4.3. Equipes Consultório na Rua (eCR)
Os valores do incentivo financeiro para as equipes dos Con-

sultórios na Rua (eCR) implantadas serão transferidos a cada mês, 
tendo como base a modalidade e o número de equipes cadastradas 
no sistema de Cadastro Nacional vigente no mês anterior ao da res-
pectiva competência financeira.

Os valores do repasse mensal que as equipes dos Consultórios 
na Rua (eCR) farão jus será definido em portaria específica.

5. Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica 
(NASF-AB)

O valor do incentivo federal para o custeio de cada NASF-AB, 
dependerá da sua modalidade (1, 2 ou 3) e será determinado em 
portaria específica. Os valores dos incentivos financeiros para os 
NASF-AB implantados serão transferidos a cada mês, tendo como 
base o número de NASF-AB cadastrados no SCNES vigente.

6. Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde (ACS)
Os valores dos incentivos financeiros para as equipes de ACS 

(EACS) implantadas são transferidos a cada mês, tendo como base 
o número de Agentes Comunitários de Saúde (ACS), registrados no 
sistema de Cadastro Nacional vigente no mês anterior ao da respec-
tiva competência financeira. Será repassada uma parcela extra, no 
último trimestre de cada ano, cujo valor será calculado com base no 
número de Agentes Comunitários de Saúde, registrados no cadas-
tro de equipes e profissionais do SCNES, no mês de agosto do ano 
vigente.

A efetivação da transferência dos recursos financeiros descritos 
no item B tem por base os dados de alimentação obrigatória do 
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, cuja 
responsabilidade de manutenção e atualização é dos gestores dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, estes devem transfe-
rir os dados mensalmente, para o Ministério da Saúde, de acordo 
com o cronograma definido anualmente pelo SCNES.

III - Do credenciamento
Deve estar previsto no Plano Municipal ou Distrital de Saúde ou 

Programação Anual de Saúde, devidamente aprovado pelo respec-
tivo Conselho de Saúde Municipal ou Conselho de Saúde do Distrito 
Federal, diretriz, meta, objetivo ou ação relacionada à qualificação 
e/ou aumento de cobertura de serviços de saúde vinculados à Se-
cretaria de Atenção Primária à Saúde do Ministério da Saúde (SAPS/
MS) no município ou Distrito Federal. A escolha do serviço de saúde 
de acordo com as tipologias regimentadas pela SAPS, assim como 
sua forma de contratação é de decisão do gestor municipal ou dis-
trital. (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.710 de 08.07.2019)

O gestor municipal ou distrital deverá: (Redação dada pela PRT 
GM/MS n° 3.119 de 27.11.2019)

1. Solicitar ao Ministério da Saúde o credenciamento de servi-
ços e equipes, conforme modelo a ser disponibilizado pelo Ministé-
rio da Saúde, via ofício ou por meio de sistema de informação es-
pecífico; e (Redação dada pela PRT GM/MS n° 3.119 de 27.11.2019)

2. Dar ciência ao Ministério da Saúde do envio de documento 
ao Conselho Municipal de Saúde ou Conselho Distrital de Saúde, 
à Secretaria Estadual de Saúde e à Comissão Intergestores Biparti-
te para conhecimento da solicitação de credenciamento (Redação 
dada pela PRT GM/MS n° 3.119 de 27.11.2019)

Aplicam-se integralmente as disposições acima a todas as es-
tratégias do Departamento de Saúde da Família e Secretaria de 
Atenção Primária à Saúde, com exceção das equipes de saúde da 
família ribeirinhas e unidade de saúde fluvial ou outras que exijam 
análise técnica específica. (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.710 
de 08.07.2019)

O Ministério da Saúde realizará análise do pleito de acordo com 
a disponibilidade orçamentária e com os seguintes critérios técni-
cos: (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.037 de 21.05.2021)

a. critério de exclusão: solicitações que superem o teto do mu-
nicípio ou DF, considerado como o número máximo de equipes, ser-
viços e programas que podem ser financiados pelo Ministério da 
Saúde, conforme as regras previstas nas normas vigentes que regu-
lamentam a organização, o funcionamento e financiamento das res-
pectivas ações, programas e estratégias da Atenção Primária à saú-
de (APS); (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.037 de 21.05.2021)

b. critérios de priorização: (Redação dada pela PRT GM/MS n° 
1.037 de 21.05.2021)

b.1. solicitações de entes federativos em situação de vulnera-
bilidade socioeconômica e de perfil demográfico, de acordo aos cri-
térios aplicados para cálculo do Incentivo Financeiro de Capitação 
Ponderada referente ao financiamento de custeio da APS, conforme 
a Seção II do Título II da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 
28 de setembro de 2017; (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.037 
de 21.05.2021)

b.2. solicitações de entes federativos com menor cobertura da 
Atenção Primária à Saúde; (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.037 
de 21.05.2021)

b.3. solicitações referentes a equipes, serviços e programas 
da Atenção Primária à Saúde em funcionamento e ainda não cre-
denciados ou sem adesão homologada pelo Ministério da Saúde, 
devidamente cadastrados no SCNES, atendendo as regras de com-
posição e carga horária profissional, conforme Portaria SAPS/MS nº 
60, de 26 de novembro de 2020; e (Redação dada pela PRT GM/MS 
n° 1.037 de 21.05.2021)

b.4. quantidade de solicitações do ente federativo de creden-
ciamento ou de adesão de equipes, serviços e programas da Aten-
ção Primária à Saúde. (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.037 de 
21.05.2021)

§ 1º A aplicação dos critérios de priorização definirá a posição 
do município para análise técnica, observada a metodologia dispo-
nibilizada no endereço eletrônico “https://aps.saude.gov.br/gestor/
financiamento/credenciamentos/” que considerará os seguintes 
pesos: (Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.037 de 21.05.2021)

I - peso 2 (dois) para os critérios elencados nos itens b.1 e b.2; e 
(Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.037 de 21.05.2021)

II - peso 1 (um) para os critérios elencados nos itens b.3 e b.4. 
(Redação dada pela PRT GM/MS n° 1.037 de 21.05.2021)

§ 2º Os entes federativos que tiverem solicitação de credencia-
mento ou de adesão indeferida poderão realizar novas solicitações, 
observado os critérios acima elencados. (Redação dada pela PRT 
GM/MS n° 1.037 de 21.05.2021)

Após a publicação de Portaria de credenciamento das novas 
equipes no Diário Oficial da União, a gestão municipal e distrital 
deverá cadastrar a(s) equipe(s) no Sistema de Cadastro Nacional de 
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Crianças ou adolescentes que são classificados abaixo da linha 
do -2 devem ser encaminhados para consulta com um profissional 
da equipe de saúde. IMC para idade.

O IMC (Índice de Massa Corporal) avalia a proporção entre o 
peso e altura e pode ser avaliado de acordo com a idade do nasci-
mento até os 19 anos. Para utilizar o gráfico, o primeiro passo é me-
dir a altura da criança ou adolescente; depois, deve-se obter o peso 
da pessoa no momento da avaliação. Anote o valor da altura e do 
peso com a data. Para essa avaliação, também é necessário saber a 
idade em anos e meses. Com os valores de altura e peso, calcule o 
IMC a partir da seguinte fórmula:

IMC = Peso (em quilos)/ Altura x Altura
Note que a medida do peso deve estar em quilogramas e a da 

altura em metros. Portanto, divida o valor do peso pelo quadrado 
da altura, isto é, a medida da altura multiplicada por ela mesma.

A seguir, temos como exemplo um gráfico de IMC para idade 
para indivíduos dos 5 aos 19 anos. Note que o gráfico é azul, então 
se refere a um menino. Na linha horizontal (deitada), estão descri-
tos os valores de idade; nessa linha, localize a idade da criança ou 
adolescente. Na linha vertical (de pé), estão descritos os valores de 
IMC; localize o valor do IMC calculado. Marcados os dois pontos,fa-
ça uma linha horizontal saindo do valor de IMC e uma linha vertical 
saindo da idade. As duas linhas devem se cruzar. Esse ponto onde 
as linhas se cruzam irá proporcionar a classificação do estado nu-
tricional dessa criança ou adolescente no dia em que se realizou a 
avaliação.

Após colocar o ponto no gráfico de IMC por idade, é necessário 
fazer avaliação dessa informação conforme a descrição abaixo:

- Abaixo da linha do -3 (ou do percentil 0,1): IMC muito baixo 
para a idade;

- Acima ou sobre a linha do -3 (equivalente ao percentil 0,1) e 
abaixo da linha do -2 (equivalente ao percentil 3): o IMC está baixo 
para a idade;

- Acima ou sobre a linha do -2 (equivalente ao percentil 3) e 
abaixo ou sobre a linha do +2 (equivalente ao percentil 97): o IMC 
está adequado para a idade;

- Acima da linha do +2 (equivalente ao percentil 97): o IMC está 
elevado para a idade; a criança ou adolescente apresenta excesso 
de peso.

ATENÇÃO: deve-se estar sempre atento para a evolução do 
crescimento da criança. Se a linha de crescimento registrada no grá-
fico de crescimento estiver descendo ao longo dos atendimentos, 

trata-se de um sinal de alerta, já que a criança está se aproximando 
de uma situação de baixo peso por idade ou de baixa estatura por 
idade. Da mesma forma, caso uma criança apresente um contínuo 
ganho de peso e estiver se aproximando cada vez mais das linhas 
superiores do gráfico, o caso também requer uma atenção maior.

Atividades

Para acompanhar o desenvolvimento da criança, é preciso ob-
servar as atividades que a maioria delas é capaz de fazer nas dife-
rentes idades.

Procure ter acesso a essa parte da Caderneta, que o médico e 
a enfermeira preenchem.

Para as crianças com baixo ou muito baixo peso e elevado peso, 
é preciso conversar mais com os pais, para saber como é o dia a dia 
delas:

Como brincam; como se alimentam; como está a curva de 
peso; se tomam sol; se brincam ao ar livre; se ficam doentes; quem 
toma conta; o que os pais e/ou cuidadores ensinam e conversam; se 
têm acesso à água limpa e tratada; se o quintal e a rua são limpos.

Essas crianças irão precisar de mais visitas domiciliares e deve-
rão ser orientadas para procurar a UBS.

Vacinas da criança
Esquema de vacinação da criança:
A vacinação é uma importante ação para diminuir doenças e 

mortes por doenças infecciosas.
Você deverá solicitar a Caderneta de Saúde da Criança e verifi-

car o esquema vacinal.

Observações gerais:

Em relação à vacinação, você deve orientar para procurar a UBS 
as crianças que:
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Não se esquecer de orientar para levar o cartão da gestante e 
um documento de identificação, que pode ser: a carteira de iden-
tidade ou de trabalho ou certidão de casamento ou nascimento.

Arrumar previamente as roupas da gestante e do bebê para 
levar ao hospital.

Sinais de trabalho de parto:

- Perda pela vagina de líquido parecido com “catarro” de cor 
clara, às vezes pode ter um pouco de sangue, pode acontecer mais 
ou menos com 15 dias antes do parto;

- Dor nas costas e que vai para a parte de baixo da barriga;
- Perda de líquido pela vagina, o que significa o rompimento 

da bolsa;
- Dores na barriga, que fica dura e depois relaxa (contrações 

do útero).
Quando essas contrações acontecerem na frequência de mais 

de uma vez a cada 10 minutos, é momento de ir para o hospital.
Se uma gestante de sua área tiver nenêm em casa, oriente a 

procurar o serviço de saúde o mais breve possível, para avaliação 
geral da criança, vacinas e outros procedimentos.

É muito importante observar se em sua comunidade os partos 
costumam ser realizados em casa e/ou por parteiras. Nesses casos é 
necessário reconhecer as parteiras tradicionais como parceiras, res-
peitando suas práticas e saberes. Nesses casos deve-se ter atenção 
especial para algumas questões:

- Fazer o cadastro da parteira para que a equipe saiba quem 
desenvolve partos na comunidade;

- Informar sobre o Registro Civil da parteira e combinar para 
que ela auxilie a incentivar o Registro Civil na comunidade;

- Utilizar medidas de autocuidado da parteira, tais como vaci-
nação, uso de equipamento individual de proteção e informar sobre 
os riscos de realizar parto em gestantes que não fizeram pré-natal;

- Verificar se a parteira já tem material para o parto (kit par-
teiras), verificando se ele é esterilizado. Em alguns casos, a própria 
UBS pode realizar a esterilização;

- Incentivar para a parteira participar de ações de planejamen-
to (previsão de insumos e esterilização) e de educação em saúde 
com a comunidade;

- A situação vacinal de antitetânica da gestante;
- Orientar sobre os serviços de referência e como acessá-los em 

situação de urgência;
- Ter atenção para o atendimento higiênico ao parto, para o uso 

de material estéril para o corte e clampeamento (estancamento do 
sangue) do cordão umbilical e do curativo do coto umbilical com 
solução de álcool a 70%. Conhecer se na cultura de sua população 
são utilizadas sustâncias ou utensílios que possam causar infecção 
no bebê, tais como tesouras ou facas enferrujadas.

Puerpério:

O puerpério é o período do nascimento do bebê até 45 dias 
após o parto.

Você deve fazer as seguintes orientações à puérpera:
- Ela deve retornar ao hospital na ocorrência de sinais de infec-

ção: febre, dor e sangramento;
- Deve realizar duas consultas até o 42º dia após o parto;
- Ser estimulada para amamentar o bebê, caso não haja con-

traindicação;
- Levar o recém-nascido para iniciar a puericultura na UBS;

- Orientar para o início do esquema vacinal da criança (BCG, 
hepatite B) e, se for o caso, para completar o esquema vacinal da 
mãe (dT e rubéola);

- Orientar a realização do teste do pezinho, orelhinha e olhinho;
- Não colocar objetos no coto umbilical. Exs.: café, moeda, fai-

xa, fumo.
Amamentação
Amamentar é um ato de entrega e a mulher precisa estar dis-

posta a se entregar.
As orientações relacionadas à amamentação devem ser inicia-

das durante o pré-natal. A amamentação deve ser exclusiva até o 
sexto mês de vida. Ou seja, a criança deve receber somente o leite 
materno até o sexto mês de vida. A partir dos seis meses, outros 
alimentos devem ser oferecidos e a criança pode receber o leite 
materno até dois anos de idade ou mais. O leite materno é um ali-
mento completo que atende a todas as necessidades do organismo 
da criança e a protege contra infecções.

Vantagens da amamentação:
- O leite materno é o alimento mais completo que existe para 

o bebê. Possui substâncias nutritivas e de defesa. Por isso, não há 
necessidade de completar com outros leites, mingaus, água, chás 
ou sucos até os seis meses de vida.

NÃO EXISTE LEITE MATERNO FRACO!;
- Evita mortes infantis;
- Protege o bebê contra muitas doenças, como a diarreia, aler-

gias e infecção respiratória;
- Diminui o risco de hipertensão, colesterol alto e diabetes na 

infância, na adolescência, na vida adulta e na terceira idade;
- Previne o excesso de peso;
- É de fácil digestão e não sobrecarrega o intestino e os rins do 

bebê;
- O leite materno é livre de micróbios, é prático (não precisa 

ferver, coar, dissolver ou esfriar) e ainda é de graça;
- Transmite amor e carinho, fortalecendo os laços afetivos de 

mãe e filho. Bebê que mama no peito se sente mais amado e se-
guro;

- Evita problemas nos dentes e na fala, diminui o surgimento 
da cárie;

- A amamentação diminui as chances de a mãe ter câncer de 
mama e de ovário.

Informar a gestante que o tipo de bico do peito não impede 
a amamentação, pois para fazer uma boa pega o bebê tem que 
abocanhar uma parte maior da mama (aréola), e não somente o 
bico. Chupetas, bicos artificiais e mamadeiras podem prejudicar a 
pega do bebê ao seio da mãe, além de causar problemas na forma-
ção oral do bebê (fala, dentição, deglutição). As famílias (mãe, pai, 
avós e demais pessoas influentes no cuidado da criança) devem ser 
orientadas a respeito desses aspectos.

O primeiro leite produzido depois que o bebê nasce é o colos-
tro, que pode ser claro ou amarelo, grosso ou ralo, e deve ser dado 
ao bebê logo após o nascimento, esse leite é rico em fatores de 
proteção.

No início da mamada, o leite é mais ralo, pois tem mais água, 
açúcar e substâncias que protegem o bebê e, no final da mamada, 
fica mais amarelo, pois é mais rico em gordura. É importante que o 
bebê esvazie totalmente um peito para depois dar o outro. A ma-
mada seguinte deve ser iniciada no peito que terminou a última 
mamada.
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I - ao responsável familiar, de acordo com os dados constan-
tes da inscrição da família no CadÚnico; e

II - preferencialmente, à mulher.
§ 2º Os benefícios financeiros de que trata o caput deste ar-

tigo poderão ser pagos por meio das seguintes modalidades de 
contas, na forma estabelecida em resoluções do Banco Central do 
Brasil:

I - conta do tipo poupança social digital, de que trata a Lei nº 
14.075, de 22 de outubro de 2020;

II - conta poupança digital;
III - conta contábil;
IV - conta de depósitos; ou
V - outras espécies de contas que venham a ser criadas, desde 

que autorizadas por ato do Ministro de Estado do Desenvolvimen-
to e Assistência Social, Família e Combate à Fome.

§ 3º Reverterão à Conta Única do Tesouro Nacional os crédi-
tos:

I - de benefícios disponibilizados indevidamente;
II - das contas a que se referem os incisos I, II, IV e V do § 2º 

deste artigo não movimentadas, na forma estabelecida em regu-
lamento; e

III - de recursos não sacados da conta a que se refere o inciso 
III do § 2º deste artigo, na forma estabelecida em regulamento.

§ 4º A abertura da conta do tipo poupança social digital para 
os pagamentos dos benefícios financeiros do Programa Bolsa Fa-
mília:

I - poderá ocorrer de forma automática, em nome do respon-
sável familiar inscrito no CadÚnico; e

II - ocorrerá na forma estabelecida em contrato firmado entre 
a União e o agente pagador do Programa Bolsa Família. 

SEÇÃO IV
DA IDENTIFICAÇÃO DOS INTEGRANTES DAS FAMÍLIAS 

Art. 9º A identificação dos integrantes das famílias que se 
inscreverem no CadÚnico será realizada, preferencialmente, por 
meio do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Fazenda.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal disporá sobre 
a utilização de documentos alternativos ao CPF, como o Número 
de Identificação Social (NIS) e o Registro Administrativo de Nasci-
mento do Indígena (Rani), para fins de identificação dos integran-
tes das famílias registradas no CadÚnico. 

SEÇÃO V
DAS CONDICIONALIDADES 

Art. 10. A manutenção da família como beneficiária no Pro-
grama Bolsa Família dependerá, sem prejuízo dos requisitos es-
tabelecidos nesta Lei e em regulamento, do cumprimento, pelos 
integrantes das famílias, de condicionalidades relativas:

I - à realização de pré-natal;
II - ao cumprimento do calendário nacional de vacinação;
III - ao acompanhamento do estado nutricional, para os be-

neficiários que tenham até 7 (sete) anos de idade incompletos; e
IV - à frequência escolar mínima de:
a) 60% (sessenta por cento), para os beneficiários de 4 (qua-

tro) anos a 6 (seis) anos de idade incompletos; e

b) 75% (setenta e cinco por cento), para os beneficiários de 
6 (seis) anos a 18 (dezoito) anos de idade incompletos que não 
tenham concluído a educação básica.

§ 1º Ato do Poder Executivo federal disporá sobre:
I - os critérios para o cumprimento das condicionalidades;
II - as informações a serem coletadas e disponibilizadas;
III - as atribuições dos órgãos responsáveis pela gestão e pela 

execução das políticas destinadas à provisão dos serviços relacio-
nados com as condicionalidades;

IV - os efeitos do descumprimento das condicionalidades pe-
las famílias, vedada a adoção de procedimentos de caráter puniti-
vo e de exposição vexatória;

V - as alterações nos percentuais de frequência escolar esta-
belecidos no inciso IV do caput deste artigo; e

VI - os procedimentos e os mecanismos para a verificação da 
situação da família e o seu atendimento, com estabelecimento de 
prazo razoável para que possa cumprir as exigências antes de ser 
desligada do Programa Bolsa Família.

§ 2º A rede de serviços do Suas poderá atender ou acompa-
nhar as famílias beneficiárias em situação de descumprimento 
das condicionalidades do Programa Bolsa Família, com vistas à 
superação gradativa de suas vulnerabilidades, na forma estabele-
cida em regulamento. 

SEÇÃO VI
DA OPERACIONALIZAÇÃO E DA GESTÃO 

Art. 11. As despesas do Programa Bolsa Família serão custea-
das pelos seguintes recursos, a serem aplicados na forma prevista 
na legislação específica e em conformidade com as dotações e as 
disponibilidades orçamentárias e financeiras:

I - dotações orçamentárias da União alocadas ao Programa 
Auxílio Brasil;

II - dotações orçamentárias da União alocadas ao Programa 
Bolsa Família; e

III - outros recursos financeiros de fontes nacionais e interna-
cionais destinados à implementação do Programa Bolsa Família.

§ 1º O Poder Executivo federal compatibilizará a quantidade 
de beneficiários e de benefícios financeiros de que trata o § 1º do 
art. 7º desta Lei com as dotações orçamentárias disponíveis.

§ 2º Enquanto não houver a transposição dos saldos orça-
mentários entre o Programa Auxílio Brasil e o Programa Bolsa 
Família, fica autorizada a utilização das dotações disponíveis no 
Programa Auxílio Brasil para custear o Programa Bolsa Família.

Art. 12. A execução e a gestão do Programa Bolsa Família são 
públicas e governamentais e ocorrerão de forma descentralizada, 
por meio da conjugação de esforços entre os entes federativos, 
observados a intersetorialidade, a participação comunitária e o 
controle social.

§ 1º A execução e a gestão descentralizadas a que se refere 
o caput deste artigo serão implementadas por meio de adesão 
voluntária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao 
Programa Bolsa Família, realizada na forma estabelecida em re-
gulamento.

§ 2º Até que as adesões de que trata o § 1º deste artigo sejam 
formalizadas, ficam convalidados os termos de adesão ao Progra-
ma Auxílio Brasil firmados pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios.
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CONHECIMENTOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA

6. (PREFEITURA DE SOBRAL/CE - ANALISTA DE INFRAESTRU-
TURA - UECE-CEV/2018) O componente do hardware do computa-
dor que tem como função interligar diversos outros componentes 
é a:

(A) memória diferida.
(B) memória intangível.
(C) placa de fase.
(D) placa mãe.

7. (PREFEITURA DE SENTINELA DO SUL/RS - FISCAL - OBJETI-
VA/2020) Considerando-se o Internet Explorer 11, marcar C para as 
afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa 
que apresenta a sequência CORRETA:

(---) No Windows 10, é necessário instalar o aplicativo do Inter-
net Explorer.

(---) É possível fixar o aplicativo do Internet Explorer na barra de 
tarefas do Windows 10.

(A) C - C.
(B) C - E.
(C) E - E.
(D) E – C

8. (PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO/MG - ASSISTENTE SOCIAL 
- COTEC/2020) Um usuário de computador realiza comumente um 
conjunto de atividades como copiar, recortar e colar arquivos uti-
lizando o Windows Explorer. Dessa forma, existe um conjunto de 
ações de usuários, como realizar cliques com o mouse e utilizar-se 
de atalhos de teclado, que deve ser seguido com o fim de realizar 
o trabalho desejado. Assim, para mover um arquivo entre partições 
diferentes do sistema operacional Windows 10, é possível adotar o 
seguinte conjunto de ações:

(A) Clicar sobre o arquivo com o botão direito do mouse, man-
tendo-o pressionado e mover o arquivo para a partição de des-
tino e escolher a ação de colar.
(B) Clicar sobre o arquivo com o botão esquerdo do mouse, 
mantendo-o pressionado e mover o arquivo para a partição de 
destino. Por fim soltar o botão do mouse.
(C) Clicar sobre o arquivo com o botão direito do mouse, man-
tendo-o pressionado e mover o arquivo para a partição de des-
tino. Por fim soltar o botão do mouse.
(D) Clicar uma vez sobre o arquivo com o botão direito do mou-
se e mover o arquivo para a partição de destino.
(E) Clicar sobre o arquivo com o botão direito do mouse, man-
tendo-o pressionado e mover o arquivo para a partição de des-
tino e escolher a ação de mover.

9. (PREFEITURA DE BRASÍLIA DE MINAS/MG - ENGENHEIRO 
AMBIENTAL - COTEC/2020) Sobre organização e gerenciamento 
de informações, arquivos, pastas e programas, analise as seguintes 
afirmações e assinale V para as verdadeiras e F para as falsas.

(  ) - Arquivos ocultos são arquivos que normalmente são re-
lacionados ao sistema. Eles ficam ocultos, pois alterações podem 
danificar o Sistema Operacional.

(  ) - Existem vários tipos de arquivos, como arquivos de textos, 
arquivos de som, imagem, planilhas, sendo que o arquivo .rtf só é 
aberto com o WordPad.

(  ) - Nas versões Vista, 7, 8 e 10 do Windows, é possível usar 
criptografia para proteger todos os arquivos que estejam armazena-

dos na unidade em que o Windows esteja instalado.
(  ) - O Windows Explorer é um gerenciador de informações, 

arquivos, pastas e programas do sistema operacional Windows da 
Microsoft.

(  ) - São bibliotecas padrão do Windows: Programas, Documen-
tos, Imagens, Músicas, Vídeos.

A sequência CORRETA das afirmações é:
(A) F, V, V, F, F.
(B) V, F, V, V, F.
(C) V, F, F, V, V.
(D) F, V, F, F, V.
(E) V, V, F, V, F.

10. (PREFEITURA DE PORTÃO/RS - ASSISTENTE SOCIAL - OBJE-
TIVA/2019) Em relação ao sistema operacional Windows 10, anali-
sar os itens abaixo:

I. Possibilita o gerenciamento do tempo de tela.
II. Disponibiliza somente uma atualização de segurança por 

ano.
III. Possibilita a conexão de contas da Microsoft entre usuários.
IV. Possui recursos de segurança integrados, incluindo firewall 

e proteção de internet para ajudar a proteger contra vírus, malware 
e ransomware.

Estão CORRETOS:
(A) Somente os itens I, II e III.
(B) Somente os itens I, III e IV.
(C) Somente os itens II, III e IV
(D) Todos os itens.

11. (PREFEITURA DE PORTO XAVIER/RS - TÉCNICO EM ENFER-
MAGEM - FUNDATEC/2018) A tecla de atalho Ctrl+A, no sistema 
operacional Microsoft Windows 10, possui a função de:

(A) Selecionar tudo.
(B) Imprimir.
(C) Renomear uma pasta.
(D) Finalizar o programa.
(E) Colocar em negrito.

12. (PREFEITURA DE AREAL - RJ - TÉCNICO EM INFORMÁTICA - 
GUALIMP/2020) São características exclusivas da Intranet:

(A) Acesso restrito e Rede Local (LAN).
(B) Rede Local (LAN) e Compartilhamento de impressoras.
(C) Comunicação externa e Compartilhamento de Dados.
(D) Compartilhamento de impressoras e Acesso restrito.

13. (PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO/MG - ASSISTENTE AD-
MINISTRATIVO - COTEC/2020) Os termos internet e World Wide 
Web (WWW) são frequentemente usados como sinônimos na lin-
guagem corrente, e não são porque

(A) a internet é uma coleção de documentos interligados (pági-
nas web) e outros recursos, enquanto a WWW é um serviço de 
acesso a um computador.
(B) a internet é um conjunto de serviços que permitem a co-
nexão de vários computadores, enquanto WWW é um serviço 
especial de acesso ao Google.
(C) a internet é uma rede mundial de computadores especial, 
enquanto a WWW é apenas um dos muitos serviços que fun-


